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Simone Gatti

Por que pensar nas pequenas e médias cidades?

Em 2013, através do Programa Soluções para Cidades da ABCP, lançamos a primeira 

publicação sobre Espaços Públicos, com o propósito de orientar técnicos da administração 

pública e gestores no desenvolvimento de novos projetos, para a reestruturação dos 

espaços públicos existentes e também para servir de base para a definição de escopo 

de editais de licitação e para o acompanhamento das equipes contratadas. A publicação 

se tornou referência não somente para as prefeituras municipais mas também para 

estudantes e professores dos cursos de arquitetura e urbanismo e engenharia, dada a 

pouca oferta de bibliografia especializada no tema.

O primeiro volume foi elaborado, sobretudo, a partir do olhar para o universo cotidiano 

da vida urbana das grandes cidades, e quando apresentado aos pequenos municípios 

(no curso que foi originado a partir do livro) sentíamos que haviam situações muito 

particulares aos pequenos territórios que necessitariam de uma abordagem específica. 

Foi quando o chamamento público do CAU SP se apresentou como uma possibilidade 

para preenchermos esta lacuna e desenvolvermos um projeto específico para cidades de 

menor escala. 

Apesar da intensidade dos processos de urbanização, conurbação urbana e 

metropolização, as pequenas localidades dominam a paisagem urbana brasileira. A maior 

parte do território brasileiro, segundo dados do IBGE, é composto por pequenas e médias 

cidades. No estado de São Paulo, por exemplo, mais de 60% dos municípios possuem 

menos de 20 mil habitantes, e apenas 6% possuem mais de 200 mil habitantes. É uma 

quantidade expressiva de municípios com dimensões reduzidas que demandam por 

recursos públicos, melhorias na infraestrutura e nas condições de vida de seus cidadãos. 

Territórios onde prevalecem o cuidado pelo espaço privado e onde os lugares de uso 

público são muitas vezes destituídos de planejamento.

APRESENTAÇÃO



4 Espaços Públicos – Leitura Urbana e Metodologia de Projeto – Capítulo 1

As cidades interioranas, das pequenas localidades às cidades médias, trazem consigo 

características que em muitos casos já deixaram de fazer parte do cotidiano das grandes 

cidades. São territórios que ainda trazem aspectos da vida rural nas suas funções ou mes-

mo na configuração do desenho urbano, onde vivem uma parcela significativa de idosos 

e crianças e onde determinadas atividades, como o caminhar e o pedalar, adquirem uma 

importância significativa nas ações cotidianas. Lugares onde a calçada ainda é o lugar do 

sentar e observar, onde as ruas apresentam usos compartilhados com o lazer e a praça é 

o principal espaço do encontro e da permanência.

Todas estas características, muito distintas da conformação urbana dos grandes 

centros, requerem um olhar estratégico para se pensar sobre as potencialidades, 

deficiências e necessidades dos espaços públicos das pequenas e médias cidades 

articuladas às suas limitações, tais como os desafios para a captação de recursos, 

administração de projetos e gestão. Outro grande desafio é incorporar nestes processos 

a leitura das características locais e as necessidades dos usuários como subsídio para as 

intervenções, a fim de que não sejam cometidas falhas como a importação de modelos 

descolados da realidade. Pensar a cidade para quem nela vive e para que nela permaneça, 

de forma democrática e diversa, é a estrutura base de qualquer direcionamento para a 

intervenção no território.

O PROGRAMA SOLUÇÕES PARA CIDADES
O Soluções para Cidades é um programa de apoio à gestão de municípios, que tem 

o objetivo de acelerar e qualificar o desenvolvimento urbano nas áreas de Habitação, 

Saneamento e Mobilidade. 

Desenvolvido pela ABCP – Associação Brasileira de Cimento Portland, o Programa 

promove o uso de soluções a base de cimento, apoiado em uma plataforma que 

congrega ferramentas de apoio e capacitação a técnicos e gestores públicos, articulação 

dos atores envolvidos na dinâmica urbana e sistematização e divulgação de práticas que 

possam inspirar novos modelos de desenvolvimento.

O que nos move?
A possibilidade de influenciar na qualidade de vida das pessoas através da melhoria 

da infraestrutura urbana nos inspira a apoiar intervenções que contribuam para o 

desenvolvimento das cidades.

Para conhecer mais sobre os trabalhos desenvolvidos pelo Soluções para Cidades, 

acesse nosso portal em

www.solucoesparacidades.org.br e entre em contato conosco.
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Um Conselho profissional a serviço da sociedade

A missão do Conselho de Arquitetura e Urbanismo é orientar, disciplinar 

e fiscalizar o exercício profissional, conforme parâmetros éticos e atento à 

adequada formação acadêmica. Resultado de décadas de reivindicação da 

categoria, o CAU é uma autarquia federal criada pela lei 12.378, de 2010, sendo 

dotado de personalidade jurídica de direito público. Tem sua sede em Brasília 

(CAU/BR), com uma representação em cada unidade da federação (CAU/UFs).

Quase metade dos profissionais ativos no País está radicada em São Paulo, o 

que amplia o desafio do CAU/SP no trabalho permanente pela regulamentação 

e aperfeiçoamento da atuação de arquitetos e urbanistas.

A valorização profissional frente às discussões sobre mobilidade e 

acessibilidade urbanas, atribuições profissionais, campanhas pela habitação 

social e preservação do patrimônio arquitetônico, sustentabilidade e ética são 

questões primordiais para o Conselho.

Para isso, o CAU conta com os avanços da tecnologia de informação – que 

suportam suas ações de fiscalização e a relação direta com os profissionais –, 

estruturado por sedes regionais de atendimento, distribuídas em dez municípios, 

além da sede na capital paulista.

O patrocínio de eventos e publicações relacionadas à Arquitetura e Urbanismo 

faz parte das iniciativas do nosso Conselho. Assim, esta publicação vem, na 

mesma linha que outros trabalhos apoiados pelo CAU/SP, contribuir para  

a divulgação de nossa profissão e valorizar o papel de arquitetos e urbanistas 

na sociedade e na cultura brasileiras. 

Arquiteto e Urbanista Gilberto S. Domingues de Oliveira Belleza

Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo – CAU/SP
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INTRODUÇÃOSimone Gatti

A pesquisa e escrita deste trabalho nos ampliou o olhar para um Brasil que é  

gigante, e repleto de pequenos territórios. Um país continental, que ainda guarda 

características muito peculiares de uma vida urbana que ainda é meio rural, de cidades 

pequenas que se consolidaram em sua dimensão e de cidades que estão a mercê 

de crescimentos desordenados e já enfrentando problemas oriundos dos processos  

de metropolização.

A metodologia utilizada para a pesquisa foi pautada na 

construção da Plataforma Colaborativa e sua divulgação 

nas redes sociais para captação de saberes sobre as 

cidades brasileiras. A partir desta abertura de diálogo, 

tivemos acesso a relatos e casos não identificados no 

nosso cotidiano, e olhares distantes da nossa visão como 

arquitetas e urbanistas. Essa pesquisa nos levou para uma 

dimensão muito especial referente aos usos dos espaços 

públicos que é uniforme para qualquer tamanho de cidade, 

que é a dimensão humana, do usuário que identifica os problemas e potencialidades de 

lugares por onde passa no seu trajeto cotidiano. Identificamos assim a importância do registro 

de processos elaborados com a participação da população, visando resultados satisfatórios 

que envolva os diferentes atores sociais, com foco na melhoria das condições de vida.

Desta forma, iniciamos a redação com um capítulo que trata da conceituação e da 

metodologia dos processos participativos, que consideramos a alma de qualquer 

intervenção urbana. É o momento da identificação dos atores e da pactuação de desejos, 

interesses e necessidades. O planejamento do processo participativo é tão importante 

quanto o desenvolvimento do projeto, à medida que o seu desenvolvimento pode legitimar 

processos, orientar as ações e garantir que a cidade e seus usuários sejam beneficiados com 

as intervenções que realmente são necessários, incluindo a população que reside e trabalha 

no local da intervenção, garantindo-lhes melhores condições de vida.

Fa
ce

bo
ok
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Acervo ABCP

O Capítulo 2 traz as especificidades da vida nos pequenos territórios, identificando 

elementos como a presença dos elementos naturais, a sua inserção na rede de cidades, 

a importância das relações de proximidade social e a persistência dos modos de vida 

tradicionais. São apontados também os desafios e as chaves metodológicas para a leitura 

do território.

No Capítulo 3, que apresenta uma compilação das principais contribuições recebida na 

Plataforma Colaborativa, são identificadas as fraquezas, as oportunidades a as alternativas 

para intervenções nos territórios das pequenas e médias cidades. A distribuição desigual 

dos espaços públicos na cidade, carências de infraestrutura e manutenção, degradação 

ambiental, o consumo privado dos espaços públicos são algumas das fraquezas que 

são confrontadas com potencialidades como as múltiplas festas populares presentes no 

cotidiano das cidades, a intensidade do fluxo de ciclistas e as áreas simbólicas presentes 

no tecido urbano.

Já o capítulo 4 foca na metodologia para o desenvolvimento de intervenções urbanas, 

a partir de uma matriz síntese de planejamento oriunda da leitura urbana e de um 

cronograma de etapas que permeiam o desenvolvimento dos projetos. As medições e 

experimentações de intervenções são apresentadas como um importante instrumento 

do planejamento, bem como a infraestrutura da paisagem e a arquitetura como indutora 

dos usos e ocupação do espaço público.

Por fim, o capítulo 5 aponta boas práticas de processos participativos, planos e 

programas, planejamento e projetos de espaços públicos. O objetivo deste capítulo 

final foi enfatizar não apenas em objetos concluídos mas nos seus processos de 

desenvolvimento, a fim de orientar estudantes, profissionais, técnicos e gestores públicos 

na construção de um planejamento mais consistente e eficaz para as cidades brasileiras.

Desejamos uma boa pesquisa e que este trabalho não apenas contribua para o 

desenvolvimento de bons projetos, mas que estimule um outro olhar para nossas cidades 

e para a criação e permanência de espaços públicos mas cuidados, mais humanos, mais 

inclusivos e mais democráticos.

Simone Gatti e Patricia Zandonade.
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Espaços públicos são lugares construídos por uma comunidade e para seu uso.  

As cidades são lugares para se conviver, para se viver junto, em coletividade. As pequenas 

e médias cidades possuem a característica de ter sua rede social baseada na proximidade 

e nas relações interpessoais. Esta característica fortalece a necessidade de se construir 

uma forma de viver junto a partir da pactuação e da coalizão. 

Desta forma, a construção coletiva e a intervenção em espaços públicos feitas a partir de 

processos participativos onde a cidade verdadeiramente acontece é uma oportunidade 

para fortalecer redes sociais e aprendizados de coletividade, catalisar coalizões, desvendar 

bloqueios para desenvolvimentos diversos e criar estratégias conjuntas. Estes processos 

dificultam corrupções e promovem a cidadania. Quando as relações e as coalizões são 

feitas a partir dos moradores e usuários do lugar, a pactuação dos interesses e objetivos 

do plano ou projeto se desloca dos interesses econômicos de poucos e se aproxima da 

necessidade de se criar espaços para viver bem.

Algumas cidades da América Latina já adotam o conceito de buen vivir como 

parâmetro e indicador para suas ações voltadas ao desenvolvimento territorial e à vida 

em coletividade. No lugar de pensar os objetivos dos planos e projetos das comunidades 

como crescimento econômico, a referência desloca-se para a compreensão daquela 

comunidade sobre o que é viver bem, e os aspectos econômicos e outros setoriais se 

transformam em meio, forma de viabilizar o “Viver Bem” em comunidade. Os objetivos 

resultantes dos processos participativos, quando realmente construídos coletivamente, 

são sempre mais próximos da ideia do Viver Bem, minimizando distorções por interesses 

específicos de grupos. 

A idéia de Viver Bem é originária das formas de pensar dos povos tradicionais da América Latina, que ao 

invés à idéia de desenvolvimento, que em seu uso recorrente está associada ao crescimento econômico, como 

orientador de suas ações na coletividade, é o bem estar coletivo que está no centro desta visão de mundo. 

Viver Bem é uma noção ética de vida digna, vinculada ao seu contexto cultural, com valor fundamental de 

respeito à vida e à natureza. No Viver Bem, a natureza não é um objeto, mas um sujeito, assim como todos 

os seres viventes fazendo parte da comunidade, e como núcleo de seus princípios estão os direitos das 

comunidades tradicionais de viver segundo seu modo tradicional, sua identidade e pertencimento, baseada 

na coexistência de vários mundos. 

Cada idioma dos povos originários da região dos Andes contém sua idéia de Viver Bem. Sumak Kawsay 

em quechua significa “a plenitude de vida em comunidade junto com outras pessoas e a natureza”, Suma 

Qumaña em aymara tem significado parecido. Em guaraní, Teko Porã, que se tem quando em harmonia com 

a natureza e com os membros da comunidade, quando tem alimentação suficiente, saúde e paz de espírito, 

com identidade cultural plenamente exercitada e livre de ameaças. Como vemos, seu significado só pode 

ser entendido a partir dos contextos sociais e ecológicos de cada cultura, porém todos ligados à noção 

coletiva de viver, de conviver. 

Como exemplo, o Buen Vivir faz parte das constituições de Equador (2008) e da Bolívia (2009), inseridas 

a partir das reformas das suas constituições. Estas novas constituições elevam os direitos da natureza 

(Pachamama) e da cultura do buen vivir a nível de direitos constitucionais. 

Viver Bem (Buen Vivir)
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Além de ser uma ferramenta de mobilização e organização social, os processos 

participativos para planos e projetos urbanos é lei! No Brasil, a lei nº 10.257 de 10 de 

Julho de 2001, Estatuto da Cidade, determina que toda política urbana tem como uma 

de suas diretrizes gerais a  “gestão democrática por meio da participação da população 

e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, 

execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento 

urbano” (artigo 2º, inciso II).

Assim, os processos de desenvolvimento de projetos e planos precisam ser desenvolvidos 

a partir de  métodos participativos, que garanta a clareza da linguagem e comunicação, 

incluindo e convivendo com a diversidade de pessoas que a comunidade possui. 

Os processos participativos podem ser catalisadores para:

•• ativar sujeitos e pessoas;

	 Desenvolver processos participativos requer antes de tudo pessoas engajadas e 

dispostas a participar. Fomentar e incentivar que as pessoas sejam participantes é 

também uma forma de ativar a comunidade a se organizar e exercer sua cidadania.

•• legitimar as decisões;

	 A tomada de decisões a partir de discussão ampliada e participada torna as soluções 

mais coerentes e legítimas de acordo com os valores daquela comunidade.

•• construir planos e projetos com mais qualidade;

	 Quando os planos ou projetos de espaços da cidade são pensados juntamente 

com as pessoas que vivem e usam a cidade, aumenta a chance do plano ou projeto 

ser o mais próximo possível do cenário ideal para as experiências sociais daquela 

comunidade e ser suporte para o seu Viver Bem.

•• diminui os riscos do plano virar papel na gaveta;

	 Planos e projetos feitos em escritório, somente por equipe técnica e sem discussão 

ampla são facilmente engavetados com qualquer mudança do cenário político-social. 

Se o plano ou projeto for feito com ampla participação, o acompanhamento e a 

cobrança para que seja implementado garante que ele seja uma ação da comunidade, 

e não de gestão ou grupos. Assim, a garantia de que ele tenha continuidade é maior. 

•• promove o aprendizado social 

	 Discussões, oficinas, trabalhos coletivos são ótimas oportunidades de se consolidar 

processos que deram certo e descartar processos que não deram certo. Existe um 

constante aprimoramento nas formas de se relacionar e de se organizar para algo.  

O aprendizado social resultante pode ser consolidado e continuado. 

•• possibilita troca de saberes

	 Os encontros com demais membros da comunidade sempre geram trocas de idéias. 

Cada grupo ou indivíduo possui sua própria história e seu acúmulo de experiências, 

que são diversas. Trabalhar junto e pactuar decisões traz à tona também a exposição 

de saberes e suas trocas. O resultado é mais saberes populares e mais conhecimento.
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•• contribui para construir rede de coalizões sociais 

	 Coalizões são ligações, pactuações temporárias entre grupos ou sujeitos de interesse 

inicialmente antagônicos e divergentes, geralmente em torno de um objetivo comum. 

Estas ligações são fatores que podem gerar processos positivos em comunidades ou 

sociedades. A participação de diversos atores sociais, a necessidade do trabalhar 

coletivo promove a formação de redes e vínculos de natureza diversa, favorecendo a 

formação de novas coalizões na comunidade.

`` O que é processo participativo para projetos de  
	 espaços públicos?

Projetos urbanísticos para espaços públicos são desenvolvidos em sua grande 

maioria pela municipalidade. Podem também ser desenvolvidos por associações de 

bairros por exemplo, movimentos sociais, ou outra forma de associação civil. Processos 

participativos são formas de desenvolver as leituras e levantamentos e posteriormente 

as propostas de maneira democrática e inclusiva, onde a comunidade tem poder para 

opinar e decidir coletivamente. 

ATIVA  

SUJEITOS

troca de 

saberes

Constrói 

redes e 

Coalizões

promove 

apredizado 

social

menor risco do 

projeto não ser 

construído

legitima  

decisões

projetos com 

MAIS qualidade

EP
PC

Oficina Arrastão 
Cultural na 

Comunidade Bubas, 
em Escola Popular 

de Planejamento da 
Cidade.
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Este processo de desenvolvimento do projeto ou plano é tão importante quanto seu próprio 

resultado. Projetos urbanísticos são ferramentas técnicas e políticas ao mesmo tempo, e 

assim, a transparência e a participação se faz necessária para uma sociedade mais igualitária 

e coletiva. É importante mostrar de maneira clara quais são os interesses e compreensões de 

diferentes pessoas ou grupos, para que possam ser debatidos e pactuados.

`` Critérios gerais para desenvolver um plano  
	 ou projeto participativo:

1.	 	Comunicação clara e transparência, com informações constantes sobre 

procedimentos e andamentos, e também sobre os conflitos existentes;

2.	 	Legitimidade e participação de diferentes grupos por interesses, para que a 

disputa e a pactuação seja justa e igualitária;

3.	 	Distribuição de poder, responsabilidade e parceria nos processos decisórios, 

salientando a necessidade de dar suporte e voz aos grupos ou indivíduos 

historicamente invisibilizados e discriminados socialmente, como mulheres, 

negros e negras e indígenas;

4.	 	Desenvolvimento de instrumentos democráticos de monitoramento e 

avaliação do processo, que sejam institucionalizados e com continuidade, 

independente de mudanças de gestão ou direção da municipalidade ou 

associação. 

Quais as etapas, como desenvolver um processo participativo?
Para começar um plano ou projeto participativo para espaço público, primeiramente 

deve-se ter em pauta o lugar ou bairro que tenha elegido como demanda um espaço 

público. Em seguida, será necessário fazer uma reflexão sobre a natureza do espaço a 

ser construído e quais os grupos sociais impactados pela execução do plano ou projeto.  

A partir desta reflexão, é necessária a construção de uma metodologia para o processo de 

desenvolvimento do plano ou projeto. Em seguida, será importante a definição da equipe 

necessária para coordenar e desenvolver o processo, e também qual a infraestrutura para 

atender à metodologia. 

Reunir um grande número de pessoas em uma sala e ouvir suas sugestões, 

colhendo críticas e opiniões são apenas formas de consulta à população – ou 

mesmo parte dela – e não pode ser chamado propriamente de um processo 

participativo. Planos ou projetos participativos devem ter como base a parceria 

e a partilha de poder de decisão, construindo coletivamente cronogramas e 

estratégias de ação combinadas.

ATENçÃO
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Preparação prévia 

Existem inúmeros formatos de processos participativos. De maneira geral, estas 

metodologias têm como elemento principal de construção as formas de participação, 

que definem tipos de processos. 

As principais formas e usadas de maneira mais recorrentes são:

•• participação por representação de segmentos e agentes

	 na participação por representação, os atores principais dos processos são 

representações de agentes ou grupos de interesse existentes no lugar ou território 

objeto de intervenção. Neste caso, é necessária a compreensão prévia das redes de 

interesse e poder, para que a sua composição represente a comunidade afetada ou 

de interesse o mais próximo possível da sua realidade, numa busca por distribuição 

democrática de papéis e poderes.

Em muitos casos, as cidades pequenas e médias, sobretudo 

as pequenas localidades, possuem realidades específicas no 

que se refere à disponibilidade de pessoal e de infraestrutura. 

A compreensão sensível sobre o contexto social e cultural em 

que se desenvolverá o plano ou projeto é imprescindível para 

elaborar metodologias adequadas a cada lugar ou território. 

ATENçÃO

EP
PC

Assembléia com Defensoria Pública de Foz do Iguaçu na Comunidade Bubas. Escola Popular de Planejamento da Cidade

1 Construção de metodologia contextualizada para o plano projeto
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•• Participação direta por oficinas abertas 

	 em outra ponta, existem formas de participação sem intermediários, onde cada 

pessoa representa ela mesma, numa busca por uma democracia direta no processo. 

Estas metodologias geralmente se utilizam de oficinas de trabalho conjunto e 

abertas. Neste caso, a disputa de interesses se dá na arena dos trabalhos coletivos, o 

que possibilita que qualquer pessoa possa participar das decisões e debates, numa 

inclusão total. 

•• combinando representação + participação direta

	 existem ainda as formas combinadas de representação, optando pelos pontos 

positivos de ambos e minimizando seus pontos negativos. Isto acontece, por exemplo, 

quando se combina formas abertas de trabalho, como oficinas de participação 

direta, com outros momentos de debate a partir de representação, como a definição 

de conselhos ou grupos de trabalho construídos para espelhar a composição da 

comunidade interessada. 

participação

representativa

GRUPOS

CONSELHOS

REPRESENTANTES

participação

DIRETA

DEBATES E  

OFICINAS 

ABERTAS A TODOS

participação

representativa

+ DIRETA

+

As comunidades assim com a sociedade em geral é histori-

camente construída a partir de um modelo onde as mulheres 

são compreendidas como de menor valor, adultocêntrico onde 

crianças não são consideradas participantes,  eurocêntrico (onde 

negras e negros, indígenas são discriminados) e de desrespeito 

pelos anciãos e anciãs. Processos participativos são oportunida-

des de começar uma história mais igualitária e fraterna, a partir 

de metodologias que garantam voz e partilha de poder para mu-

lheres, negras e negros e povos originários (indígenas), respeito 

e voz às crianças e sua visão de mundo.

ATENçÃO
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Como já salientamos, é necessário primeiro fazer uma ponderação do contexto 

da comunidade. De qualquer forma, sugerimos que na equipe possam ter uma 

composição mínima:

•• arquiteta(o) ou urbanista-paisagista

•• assistente social ou cientista social

•• profissional da comunicação

Faz muita diferença ainda a existência de uma equipe de consultoria técnica sobre 

assuntos específicos, que será acionada em momentos pontuais de acordo com a 

necessidade do processo, como por exemplo, profissionais da engenharia ambiental, da 

assistência jurídica, da antropologia, da economia, da biologia, etc.

No desenvolvimento das oficinas e reuniões será necessária a disponibilidade de 

materiais diversos, como: 

•• craft em rolo para anotações, desenhos, colagens, e construção de painéis 

•• painel de tecido tnt e spray colante com fichas de papel a serem preenchidas de  

	 acordo com a dinâmica da reunião 

•• papel e canetões

•• imagens e fotografias para recortes e colagens

•• mapas e fotos aéreas

2 Definir a equipe técnica e a infraestrutura necessária

Muitas vezes o uso de recursos altamente tecnológicos acaba 

por afastar as pessoas que têm menor acesso ou familiaridade 

com novas tecnologias, onde se compreende que existe um gru-

po de técnicos que é detentor de um grande poder, a tecnolo-

gia, em detrimento dos saberes populares , tradicionais ou ape-

nas menos caros. Assim, antes de optar, verifique sua realidade.

ATENçÃO

Etapas do processo:

Etapa 1 – Comunicação
É necesssária ampla comunicação sobre o que será feito, sobre onde serão as reuniões 

e formas de participação, e a agenda prevista para os encontros.
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Etapa 2 – Nivelamento de informações 
Esta etapa é importante como formação de pessoas ativas no processo, como etapa 

de educação popular e troca de saberes, onde cada integrante contribui para a partilha 

dos conhecimentos, assim como a equipe técnica também prepara a comunidade com 

embasamento mínimo sobre as condicionantes do plano ou projeto.

Etapa 3 – Discussões, levantamento de alternativas
Nesta etapa é feita a leitura da área ou território objeto do plano ou projeto, de acordo 

com o objetivo a ser alcançado, e discute-se as alternativas de intervenção possíveis e 

desejáveis. Neste momento pode-se ainda serem levantadas várias possibilidades  

e desejos. 

Etapa 4 – Tomada de decisões
A partir das possibilidades levantadas e caminhos possíveis parte-se então para a 

decisão de qual será a melhor alternativa, pactuando entre interesses divergentes, 

votando, criando soluções intermediárias. 

Etapa 5 – Planejamento das ações
A partir da tomada de decisão, define-se os passos a serem tomados para implementar 

o plano ou projeto adotado. 

Etapa 6 – Construção de instrumento de controle e avaliação
A implantação e as ações previstas precisam ser acompanhadas pela comunidade, 

onde esta possa interferir para colaborar em diferentes momentos e apontar correções 

para possíveis desvios. A partir da implantação do plano ou projeto é importante que ele 

possa ser avaliado constantemente para viabilizar revisões, que são recorrentes.

Panfleto trilíngue 
dsitribuído em bairro 
de Foz do Iguaçu-
PR chamando as 
mulheres e seus 
filhos para discutir os 
espaços de moradia 
para as crianças. 
Integrante do projeto 
de extensão Ciranda 
de Mães, do Curso 
de Arquitetura 
e Urbanismo da 
Universidade Federal 
da Integração 
Latinoamericana, 
Unila, Fóz do 
Iguaçu. Material 
desenvolvido pela 
turma 2014 do curso. 
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Etapa 7 – Revisão do plano ou projeto
A partir da avaliação do plano ou projeto, pode-se iniciar novamente um processo de 

revisão das etapas, constituindo-se um processo permanente de discussão e mobilização 

da comunidade.

Algumas opções de dinâmicas para oficinas participativas

•• mapas mentais

	 mapas mentais são formas de cartografia onde as pessoas desenham em um papel 

os pontos significantes do território a partir de sua vivência, assim como seus fluxos 

e barreiras. São formas livres de cartografias do território a partir de seu morador 

ou usuário.

•• mapas sensoriais

	 são formas de desenvolvimento de mapas onde o que importa é a sensação e o  

simbólico, a partir dos valores de seus moradores. Podem ser salientadas sensações 

de conforto, segurança, tranquilidade, agitação, etc, a partir de ilustrações por 

colagens,  desenhos ou anotações. 

•• mapas coletivos

	 são mapas construídos por várias mãos, onde as experiências e percepções do 

coletivo de moradores  ou grupos de interesse são partilhadas em uma mesma 

representação. São igualmente mapeamentos livres, construídos com colagens, 

fotos, desenhos, anotações. 

PREPARAÇÃO comunicaçÃO

nivelamento

empoderamento

debates 

alternativas

tomada  

de decisão

planejamento 

de açÕES

investimento 

de monitor

revisão

etapas/sistema
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•• trabalhos sobre fotos aéreas

	 Na possibilidade de se usar foto aérea, ela pode ser um interessante recurso na 

construção de diversos mapas, combinando a técnica da aerocartografia com as 

construções cartográficas por mapas mentais, coletivos, etc.

•• painéis de problemas e soluções

	 É muito usual e eficiente o trabalho com painéis onde os participantes vão construindo 

e visualizando os problemas apontados e também as possíveis soluções. 

Oficica do Workshop Ruas do Futuro: construção do painel de problemas e soluções. ABCP, São Paulo.

Mapeamento Coletivo na oficina participativa do Fórum Aberto Luz, criado para a construção de um projeto colaborativo no bairro de Campos
Elíseos em São Paulo, em 2017, com o objetivo de garantir a permanência da população residente no local frente aos projetos apresentados pelo 
poder público.
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•• painéis de desejos

	 o painel de desejo trabalha com a possibilidade ilimitada dos desejos de seus  

participantes a partir de determinada temática apontada. É um importante instru-

mento para explicitar caminhos coerentes com os valores daquela comunidade.

Fragmento do Painel 
de Desejos feito 

pelas crianças do 
Jardim Almada,  
Foz do Iguacu.

•• projetando com volumes e maquetes simplificadas

	 Para evitar a linguagem técnica de desenhos de arquitetura e construção, o uso 

de maquetes volumétricas, cubos e módulos construtivos, se tornam instrumentos 

eficazes e lúdicos para trabalhar com projeto de espaços públicos. 

•• projetando em escala real

	 dependendo da dimensão do projeto pretendido, pode-se ainda recorrer ao projeto 

em escala real, sem representação em papel ou maquete. Para isto, desenha-se no chão 

ou pode-se fazer marcação com fios e estacas cravadas. É um instrumento também 

divertido e que só pode ser executado de maneira coletiva, o que favorece o processo. 

Tótem de Desejos instalado em oficina participativa do Fórum Aberto Luz no bairro de Campos Elíseos em São Paulo.
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Para pensar planos e projetos para uma localidade é necessário começar conhecendo 

sua realidade, lendo seu território. Como ler seu território? Um primeiro passo é a 

compreensão dos modos de vida das populações. Como vivem as pessoas, as famílias 

e a coletividade. Fazer uma leitura sobre os aspectos da paisagem, que reflete estes 

modos de vida e sua cultura. E qual a especificidade dos modos de vida das pequenas 

localidades e das cidades médias? Qual é sua paisagem?

Modos de vida, lugar e paisagem

Pequenas Localidades e Cidades Médias
No Brasil compreendemos em nossos dados oficiais que toda sede de distrito seja 

urbana, na reprodução de uma regra de 1938. Nesta proposta, podemos examinar as 

localidades a partir da sua ruralidade em localidades de até 50 mil habitantes e menos de 

80 hab/km. É importante diferenciar também a compreensão de rural do que é agrário, 

são compreensões distintas. Rural é a qualidade daquilo que integra uma economia rural.  

As localidades de médio porte são aquelas entre 50 a 100 mil habitantes. Os centros urba-

nos passam a ser aqueles de 100 mil habitantes. Nesta proposta, o Brasil essencialmente 

rural (menos de 50 mil habitantes) compreende 80% dos municípios, e que compreende 

aproximadamente 30% da população brasileira. Assim, a dicotomia rural x urbano não é 

mais um dado, é uma relação marcando as características do território. Quase metade 

da população mundial ainda vive em espaços que podem ser considerados rurais.  

Isto pode ser tomado como uma oportunidade de qualificação das vidas das comunidades, 

se pensamos que projetos e planos são construídos a partir das comunidades, sem 

imposição ‘técnica’ de modelos de vida. 

Calçadas da principal avenida de Cruzália-SP, com 2.200 habitantes em 2015 (IBGE).
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Nas pequenas cidades, é recorrente que as calçadas sejam espaços de estar, 

servindo como uma transição entre o que é espaço público e o que é privado. É o 

território da apropriação.

Estas regiões interioranas e com localidades pequenas e médias possuem alguns 

pontos característicos:

1.	o peso e a presença de elementos naturais;
Nas pequenas localidades e cidades médias, ainda conseguimos notar a interferência 

dos elementos naturais no cotidiano. 
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Praça na área 
central de Uyuni, 
Bolívia, com 29 mil  
habitantes em 2015 
(ONU).

M
ai

co
n 

R
o

d
ri

g
o 

R
ug

er
i, 

20
16

A Praia do 
Cassino é um dos 
principais lugares 
de acesso público 
da comunidade 
local, com suas 
características 
naturais próximas à 
original, com dunas  
e vegetação.

Praia do Cassino, na autarquia de Cassino com 20 mil habitantes em 2015 (IBGE), município de Rio Grande -RS.
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A presença de animais, a visualidade de áreas não habitadas, a presença de rios 

e corpos d´água ainda naturalizados, e a presença de modos de vida e socialização 

baseados na proximidade. 

M
an

ue
l C

o
rm

an
, 2

01
7

Ruas e calçadas da cidade de Cruzália-SP. 
A calçada também é lugar de estar e a rua também é lugar de se caminhar. Ao fundo, um campo de plantações e estrada de terra. 

2.		a sua inserção numa rede de cidades, marcada pelas subordinações 
a centros regionais para o caso das pequenas localidades;

Quando se mora em uma pequena localidade, geralmente se mora na região. O que 

queremos dizer é que as necessidades de serviços e produtos daquela população se dá 

numa região ampliada, numa rede de cidades na qual se conecta e se complementa. 

Em muitas situações, morar em uma pequena localidade e trabalhar em outra já é uma 

realidade. Assim, pensar as pequenas localidades significa pensar seu território ampliado, 

em sua rede de cidades. 
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Rua central da 
cidade de Pelotas-

RS, com 306 mil 
habitantes (IBGE).



29Espaços Públicos – Leitura Urbana e Metodologia de Projeto – Capítulo 2

As ruas com maior quantidade de comércio da cidade são totalmente pedestrianizadas. 

São espaços onde as manifestações populares acontecem com mais frequência: artistas 

de rua, comércio ambulante, lugares de permanência e mesas de bares, manifestações 

políticas, religiosas, etc. Sua pavimentação é mista, com sobreposições e justaposições 

históricas. Esta característica não prejudica a qualidade do espaço, ao contrário, mostra 

sua composição temporal. 

3.		exportação de bens primários para cidades maiores: alimentos, 
energia ou força de trabalho humano (migração permanente  
ou pendular);

Pela sua inserção em redes de cidades, as 

pequenas localidades passam a ter a função 

predominante de fornecedora de alimentos e 

energia, e muitas vezes também de força de 

trabalho. Esta característica funcional geralmente 

está associada a uma subordinação das pequenas 

localidades aos centros maiores. No entanto, 

podemos tensionar também que, onde um tem 

alimentos e energia e o outro possui consumidores, 

quem depende de quem? Estas reflexões se 

associam ao questionamento dos modos de vida 

associados a progresso e modelo a ser seguido. 

4.		importância das relações de proximidade social.
As relações entre indivíduos e grupos são marcadas pela pessoalidade e proximidade.  

A política e a socialização se dão a partir da sua inserção nos grupos, com grande 

importância ainda de grupos familiares e de origem étnica. Estas relações não são 

necessariamente fraternas e solidárias, podendo ser mesmo muito perversa. No 

entanto, a tendência é que a conversa entre pessoas e indivíduos humanize as relações 

e possibilite coalizões. 
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Ruas e calçadas com 
exposição e venda 
direta de produtos 
do campo em 
Assis-SP, com 102 
mil habitantes (IBGE, 
2015) 
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Ruas e calçadas em 
frente ao histórico 
Mercado Central da 
cidade de Pelotas-
RS, com 306 mil 
habitantes (IBGE).
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PRINCIPAIS AÇÕES DO PROGRAMA
•• 	Tratamento de esquinas e calçadas comerciais, com definição de parâmetros para 

colocação de mobiliário e objetos. 

•• 	Especificação da exigência de inclinação de acordo com a da rua, em calçadas 

situadas em ruas inclinadas. 

•• 	Exigência da calçada executada segundo a Lei da Calçada para liberação do Habite-se. 

•• 	Possibilidade de empreendimentos privados realizarem obras de regularização das 

calçadas, de acordo com a regulamentação do programa, como contrapartida.

•• 	Planejamento sobre quais ruas receberão pavimentação para se enquadrarem nas 

regras do programa.

•• 	Orientação às concessionárias de saneamento, energia e telefonia, para que façam 

e refaçam as calçadas nos padrões determinados na lei

•• 	Fornecimento de assistência técnica aos moradores.

•• 	Remoção de muitos dos obstáculos existentes anteriormente.

•• 	Criação de 16 microempresas especializadas no assentamento dos pisos a partir do 

curso de capacitação técnica do programa.

•• 	Implementação de projetos complementares como o Programa Travessia Segura.

O que tem de especial neste programa?

1. Formação
A formação é uma etapa fundamental, e capacitar todos os envolvidos no processo 

permite que as atividades aconteçam com o mínimo de imprevistos. 

PROFISSIONAIS E REPRESENTANTES DA PREFEITURA: Coordenadores, técnicos, 

fiscais, e secretários das pastas envolvidas foram colocados a par de todo o projeto e da 

forma como ele deve ser conduzido, evitando mal-entendidos. 

AGENTES COMUNITÁRIOS: Receberam treinamento de 960 horas onde aprenderam 

sobre a nova Lei, como abordar os moradores, identificar os problemas e soluções mais 

comuns para as calçadas e como preencher os formulários de dados. 

CALCETEIROS: Mais de 200 profissionais foram formados para a construção de calçadas 

dentro do novo padrão, dos quais cerca de 50 aceitaram divulgar os serviços em uma 

listagem de profissionais habilitados, disponibilizada para todos os cidadãos através de 

um número de telefone que dá Informações de Serviços de Calceteiros. Este número é 

divulgado através dos agentes comunitários.

Agentes comunitários do 
Programa Calçada Segura – SJC
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2. Ação educativa
Esta etapa pode ser o diferencial que garante o sucesso do Programa. Ela vem antes de 

qualquer punição, fiscalização ou exigência, pois é um canal facilitador e integrador entre 

administração e população. As ações educativas são feitas através de: 

•• 	CAMPANHAS: Foram duas campanhas no intervalo de um ano contendo vídeos 

explicativos, comerciais de TV, informações no site da prefeitura e um telefone 

especial para tratar do assunto. 

•• 	AGENTES COMUNITÁRIOS: Os agentes percorrem a cidade, casa a casa, com o 

objetivo de orientar os moradores para que entendam exatamente os motivos e 

os benefícios que as mudanças irão trazer e também mapeiam a cidade através de 

questionários e formulários, coletando informações sobre bairros, ruas e casos que 

exigiriam soluções especiais. 

A escolha dos 15 agentes comunitários, todos da terceira idade, foi muito importante 

nesta etapa. Com isso, o Programa Calçada Segura não só promoveu a reintegração dos 

idosos ao mercado de trabalho, como conseguiu agentes que gozam de respeito em 

todos os lares, e sabem como poucos as dificuldades que uma calçada mal projetada 

pode oferecer. 

3. Orientação técnica
Ao identificar um problema mais complexo (como degraus exagerados, árvores 

obstruindo a passagem na calçada ou topografia complexa), os agentes comunitários 

instruem o munícipe a entrar em contato com um técnico da prefeitura solicitando 

uma visita. Nesta visita, ele dará a orientação mais adequada de execução da calçada, 

explicando como proceder para que a calçada do seu imóvel fique em conformidade 

com a nova legislação. Em todas as ações é imprescindível a atuação e interesse  

do munícipe. 

O agente comunitário, ao identificar problemas mais complexos, encaminha o caso 

para os técnicos através do Formulário de Visita, deste modo, assim que acionados 

pelo morador, os técnicos já estarão preparados para orientar o munícipe e acionar 

outras secretarias, se necessário. Durante a visita, os técnicos preenchem um segundo 

formulário, de visita técnica, onde são registrados os dados do imóvel e as condições 

físicas da calçada formando, ao longo do tempo, um banco de dados com a situação de 

cada calçada. 

4. Execução
Feitas as visitas, orientações e avisos, é chegada a hora dos moradores fazerem sua 

parte. Neste momento, os recursos para mão de obra, materiais e serviços precisam estar 

à disposição para garantir que a cidade esteja preparada para absorver a demanda que 

será criada. 

A administração municipal deve sempre ser o exemplo, ou seja, as obras (executadas 

por ela) devem também ocorrer em imóveis oficiais, escolas, praças e espaços públicos 

prioritariamente. 
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5. Mão de obra
A solução encontrada para disponibilizar a mão de obra já qualificada foi a 

divulgação do número telefônico de Informações de Serviços de Calceteiros, além da 

entrada de empresas especializadas na concorrência, oferecendo mais alternativas. 

Cada morador é responsável por negociar preço e prazo diretamente com a empresa 

ou o calceteiro contratado. 

6. Fiscalização
Por fim, e apenas como última instância, os fiscais entram em cena para garantir o 

cumprimento total da lei. O processo de notificação e multa, no entanto, não é massificado, 

mas sim pontual, a começar pelos casos principais e críticos. O mercado precisa, também, 

de tempo para absorver as demandas e conseguir executar as obras, algo que seria 

inviável com centenas de notificações ao mesmo tempo. A Prefeitura criou, também, uma 

nova forma de realizar essa tarefa, através de uma “Fiscalização Inteligente”. O próprio 

morador incentiva a adequação da calçada do seu vizinho através do exemplo. Com isso, 

permite-se que outros moradores em situação semelhante possam corrigir suas calçadas 

a tempo. Não se trata, portanto, de uma ação punitiva, mas sim exemplar. Na etapa de 

fiscalização utiliza-se o Formulário de notificação. Esse é o formulário que cada Prefeitura 

já utiliza para autuar irregularidades.

2.2	Programas de incentivo à mobilidade a pé e  
	 ao uso dos espaços públicos pelas crianças

Diversas organizações no Brasil têm se empenhado em trazer o debate sobre mobilidade 

urbana e ocupação dos espaços públicos através do olhar das crianças, considerando 

sobretudo a problemática situação de crianças que crescem fechados nos apartamentos 

e se locomovem somente de carro. 
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Criança soltando 
pipa na praça da 

catedral de Maningá, 
PR.
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Este fato não é característica exclusiva das cidades grandes mas também das cidades 

médias, que já possuem no seu cotidiano as restrições de mobilidade e de uso dos 

espaços públicos, e das cidades pequenas, cujos espaços públicos foram se degradando 

em função da opção pelos espaços de lazer privados. O que estes grupos têm buscado é 

resgatar a vivência urbana típica dos pequenos territórios que se perdeu no processo de 

urbanização e crescimento das cidades e também nos hábitos de morar.

Acredita-se que ao escutar as crianças e compreender a forma como elas exploram o 

mundo é possível propor ações reais de intervenção nas cidades que garantam espaços 

públicos para práticas lúdicas e sociais visando uma ocupação mais democrática dos 

espaços públicos, desmitificando a leitura sobre o perigo de andar nas calçadas e 

brincar livremente. 

É preciso construir coletivamente ideais de uma cidade melhor para que a população 

se aproprie dela. Ao invés de olhar a cidade da janela do carro, a criança passará a 

cuidar dela, no simples exercício de ir a pé para a escola ou para o parque.

Com base nestes princípios, iniciativas como a Red oCara têm colocado a criançada na 

rua e proposto experimentações e atividades lúdicas com o objetivo de estimular o uso 

dos espaços públicos por adultos e crianças, proporcionar autonomia e segurança para 

os pequenos e subsidiar transformações.

Red Ocara
www.redocara.com

Em Tupi, a palavra “ocara” denomina o centro de uma aldeia indígena – ou simplesmente 

uma praça. Derivado de “oca”. 

A Red OCara é uma rede latino-americana de experiências e projetos sobre cidade, 

arte, arquitetura e espaço público nos quais participam crianças. Tem como objetivo 

compartilhar trabalhos realizados em circunstâncias urbanas e sociais semelhantes, para 

programar atividades e encontros de intercâmbio de experiências com um foco em 

comum: a relação das crianças com as cidades.

A rede foi fundada em 2013 pela arquiteta e urbanista espanhola Irene Quintáns.  

O interesse pelo tema surgiu do acompanhamento da arquiteta em projetos de 

reurbanização de favela onde percebeu que 85% das crianças faziam o trajeto casa-escola 

a pé, e então implementou o projeto Caminho Escolar de Paraisópolis. Diferentemente 

dos projetos semelhantes na Espanha, no Brasil isso acontecia na periferia. 

Nasceu então a rede OCara como um portal online com o objetivo de compilar 

experiências bem sucedidas da participação infantil no espaço público das cidades 

latino-americanas.

Hoje, a Red OCARA articula de 80 experiências de 13 países, funcionando como um 

laboratório urbano que tem a atuação propositiva das crianças. A seguir, algumas das 

experiências registradas na plataforma:
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Brasil

Piauí – Brasil

br25_Caminho da Escola - Bicicletas escolares_FNDE
desde 2011

O FNDE (Fundo Nacional Desenvolvimento da Educação) promove 

desde o ano 2011 a compra de bicicletas escolares pelos órgãos 

administrativos do Brasil (municípios, estados, DF) a través do 

programa Caminho da Escola.

Chegar à escola ou ao ponto do ônibus escolar é um sacrifício 

para muitos alunos brasileiros. Boa parte deles precisa acordar 

ainda de madrugada e percorrer quilômetros a pé, já que muitos 

caminhos nas áreas rurais e até mesmo urbanas são intransitáveis para veículos automotores. Mas agora, estados, 

municípios e o Distrito Federal já podem alterar esse quadro e facilitar a vida de seus estudantes. Para isso, basta 

aderir ao registro de preços promovido pelo FNDE para a compra de bicicletas escolares de aros 20 e 26, por meio do 

programa Caminho da Escola. 

"A bicicleta vai servir para estudantes que moram em localidades onde os veículos rodoviários não chegam, tanto nas 

áreas rurais quanto nas urbanas", afirma o coordenador geral de transporte escolar do FNDE, José Maria Rodrigues 

de Souza. "Além disso, tem impacto zero sobre o meio ambiente e ainda vai ajudar os estudantes a terem uma 

atividade física saudável". Segundo ele, a bicicleta escolar tem especificações que lhe garantem resistência maior que 

a das bicicletas comuns, como o quadro reforçado.

 

Protótipos da bicicleta escolar já foram testados nas cinco regiões do país e receberam avaliações altamente positivas por 

parte dos alunos e de seus pais.

br16_Programa Pedala Piauí_Estado de Piauí
2013-14

O programa Pedala Piauí do Governo do Estado do Piauí é executado 

pela Secretaria Estadual da Educação (Seduc) para os alunos das 

redes estadual e municipal de ensino e tem como objetivo de facilitar 

o acesso ao ensino e incentivar a prática de atividades saudáveis.

 

Desde o ano 2013 até agora, o Governo do Estado já entregou 39.255 

bicicletas a estudantes de escolas públicas através do Programa 

Estadual Pedala Piauí, para serem distribuídas aos estudantes do 

estado que moram a uma distância de até quatro quilômetros da escola onde estudam. Um total de 70 mil bicicletas 

foram adquiridas por meio de licitação, através da Secretaria Estadual da Educação e Cultura, para serem distribuídas 

entre as crianças da rede pública municipal e estadual, a um custo de R$24,5 milhões ao todo.

Alguns depoimentos sobre o Programa:

“Essas bicicletas fazem parte de uma política educacional adotada pelo governo do estado. Nosso objetivo é oferecer 

mais qualidade e segurança para os nossos alunos no percurso de casa para a escola e garantir que todos tenham 

acesso à Educação”, afirma o secretário da Educação.

Para o governador a bicicleta representa um novo ciclo na vida dos estudantes e ajuda a evitar a evasão escolar. 

“Quem já morou na zona rural sabe da dificuldade que é ir para uma escola, de tentar ser alguém na vida. Por isso, 

estamos encurtando esses caminhos, dando condições totais para o estudante que mora longe ou que mora perto de 

ter uma carreira profissional, um ensino de qualidade”, diz.

A mãe de um dos alunos beneficiados fala: "Fico muito emocionada pelo meu filho ter recebido uma bicicleta, pois 

ele vinha a pé para a escola e, como moramos longe, era muito ruim para ele, que caminhava muito tempo com uma 

mochila pesada nas costas".
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Santa Rita, Paraíba – Brasileira

Pindamonhangaba, SP – Brasil

br09_Projeto Agroquintais - Agroecologia na  

Escola_Pindamonhangaba
Desde 2009

Projeto Agroquintais é uma ação que se destina a realizar 

oficinas de plantio e manejo agroecológicos semanais em 

escolas públicas do municipio de Pindamonhangaba.

 

Além de as crianças entrarem contato com a atividade 

de plantio de diferentes tipos de hortaliças (incluindo as 

PANCS- Plantas Alimentícias Não Convencionais) o projeto 

visa também construir correlações entre as disciplinas 

escolares e a agroecología, assim como sensibilizar as 

crianças para atitudes de cidadania ao cuidar de si através 

da alimentação e do meio ambiente, quando cuidam do 

solo e manejam ecologicamente os plantios.

br04_Zona Escolar Modelo no Trânsito_ 

Santa Rita, Paraíba
Novembro 2011 - Abril 2013

Devido à grande concentração de crianças e adolescentes 

frequentemente expostos a veículos e aos riscos que estes 

representam para as crianças e adolescentes em torno 

das escolas, esta iniciativa se concentrará na segurança 

dos pedestres na área ao redor de escolas de ensino 

fundamental, que será chamada de zona escolar.

Frequentemente, a zona escolar inclui as ruas junto à escola e, 

geralmente, a área de um ou dois quarteirões em torno dela. 

“Uma zona escolar devidamente planejada com medidas para diminuir o trânsito irá “lembrar os motoristas de tratar a área 

com cuidado e atenção especiais”.

 

O objetivo do projeto é melhorar a segurança dos pedestres ao redor de escolas através de avaliações e ações na 

sala de aula, como também execução de diferentes intervenções, com foco em melhorias permanentes no ambiente 

e na infraestrutura tendo como exemplo: CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS, IMPLANTAÇÃO DE FAIXA DE PEDESTRES, 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL E CAMPANHA PERMANENTE COM A COMUNIDADE, além avaliações 

de segurança dos pedestres realizadas por voluntários ou profissionais de segurança no trânsito, os alunos também 

participarão da avaliação utilizando a metodologia PHOTOVOICE* 

 

O projeto também tem como objetivo, demonstrar que o Projeto Zona Escolar Modelo no Trânsito  pode ser eficaz no 

combate a violência no trânsito envolvendo crianças e adolescentes.

 

A meta é reduzir em 25% o número de mortes por acidentes com crianças e adolescentes de 0 à 14 anos até 2015.

 

A ONG ETEV realiza um importante trabalho através da promoção de palestras, seminários, ações e intervenções, 

difundindo a educação para o trânsito.
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Paraisópolis, SP – Brasil

br02_Caminho Escolar do 
Paraisópolis_São Paulo
2011-13

O Caminho Escolar do Paraisópolis 

representa a primeira iniciativa 

brasileira para as áreas escolares se 

tornarem mais seguras nos bairros mais 

vulneráveis. 

O objetivo principal é o de inculcar um 

sentido de respeito e de apropriação 

do espaço público para os membros 

da comunidade escolar, melhorar a 

segurança viária e garantir o direito das 

crianças a cidade.

A Secretaria de Habitação (SEHAB) da Prefeitura do Município de São Paulo decidiu desenvolver um 

Projeto Piloto de Caminho Escolar, junto com a obra de urbanização que se implanta desde 2006 na 

segunda maior favela da cidade (70.000 habitantes).

 

Seus objetivos são:

 

-	 Incentivar autonomia do estudante no seu caminho de casa-escola, garantindo o direito das crianças 

a cidade.

-	 Promover uma atitude positiva e de respeito pelo espaço público como um espaço de 

aprendizagem.

-	 Conscientizar a comunidade de Paraisópolis sobre a necessidade de gerar e manter condições que 

garantam a segurança e a convivência no trajeto da comunidade escolar.

-	 Desenvolver novas experiências educativas relacionadas com o uso e manutenção dos espaços 

públicos, tanto dentro das salas de aula (incluindo os professores) como no entorno da escola (com o 

apoio da equipe de urbanização e dos moradores).

-	 Melhoraras condições de infraestrutura civil e de trânsito nos trajetos mais utilizados pela 

comunidade escolar.

•	 Prêmio Mobilidade Minuto – Instituto Cidade em Movimento (IVM). Categoria “Qualidade do 

Espaço Urbano” · Novembro 2014 (São Paulo). Matéria: http://goo.gl/zjHA1J

 

•	 O projeto foi finalista dos prêmios City to City Barcelona FAD Award 2012. 

 

•	 Foi apresentado no XII Congresso das Cidades Educadoras · Abril 2012 (Coréia do Sul). 

 

•	 Apresentado no IX Congreso de Transporte Sustentable · Outubro 2013 (México DF) 

 

•	 Apresentado no 7º Congresso Brasileiro de Direito Urbanístico · Novembro 2013 (São Paulo) 

 

•	 Publicado em Política Municipal de Habitação: uma construção coletiva, Secretaria de 

Habitação, São Paulo, 2012 (suporte DVD)
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Espaços Públicos no planejamento das Cidades3

Remediar problemas exige esforço e investimentos, muitas vezes altos. Uma cidade que 

cresce sem planejamento e não incorpora no seu uso do solo áreas verdes de uso livre e 

preservação ambiental terá muita dificuldade para fazê-los depois. O alto preço da terra 

urbana e as disputas pelas áreas públicas e privadas não são simples de serem resolvidos, 

o que nos mostra a importância do planejamento para a qualificação futura da vida urbana.

Daremos o exemplo de duas cidades médias do Paraná: Londrina e Maringá, que 

incorporaram no início do processo de crescimento urbano e populacional diretrizes e 

regulações fundamentais para a reserva de áreas públicas e para a preservação ambiental. 

Que nos sirvam de exemplo para ainda preservar o espaço natural existente e ter como 

prioridade a reserva de áreas livres, voltadas para o lazer da população.

3.1 Londrina dos fundos de vale

Ciclovia na rua Prof. 
Joaquim de Matos 
Barreto, que circunda 
o Lago Igapó 2, no 
encontro com o 
Córrego Água Fresca, 
em Londrina, Pr.
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“Promulgada pelo prefeito Milton Ribeiro de Menezes, no ano de 1951, a Lei 133 teve 
consultoria do ex-prefeito de São Paulo, Francisco Prestes Maia. A Lei estabelece as 
primeiras regulamentações sobre os loteamentos e urbanização do município quando 
Londrina encontrava-se no auge de um ciclo de crescimento, sob a égide da economia 
cafeeira. É a capital mundial do café experimentando seu breve, porém intenso período 
de desenvolvimento por conta do ouro verde.”

É da forma como está transcrita acima que o Instituto de Pesquisa e Planejamento 

Urbano de Londrina, o IPPUL, apresenta a Lei 130 de 1951 no seu registro de Leis Históricas 

da cidade. Essa lei é a responsável pela preservação dos fundos de vale existentes 

no perímetro urbano. E são esses fundos de vale, abertos, amplamente acessíveis e 

preservados, os grandes responsáveis pela qualidade de vida que a cidade tem hoje. 

Pela regulamentação, que posteriormente foi incorporada pelas leis de Usos e 

Ocupação do Solo e pelos Planos Diretores, o loteador é obrigado a regularizar vias 

marginais ao longo dos cursos d’água. “Os arruamentos marginais objetivavam garantir a 

preservação dos fundos de vale com vistas ao escoamento das águas pluviais, de modo a 

não prejudicar as populações lindeiras na prevenção de enchentes, ou mesmo não coibir 

o acesso da população a estes espaços”  (Vecchiatti, 2016).
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Mapa da cidade 
de Londrina com 
destaque para os 

fundos de vale 
e áreas verdes 

preservados.

Rua Raja Gabaglia 
que circunda o fundo 

de vale do Córrego 
Água Fresca, em 

Londrina.
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A aplicação da Lei 133 é, portanto, responsável pela configuração da paisagem da 

cidade de Londrina, que possui até hoje a maioria dos seus fundos de vale preservados, 

e de uso público, conforme mostra o mapa do parques e fundos de vale, elaborado 

pelo IPPUL.
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Foto área de trecho da malha urbana de Londrina recortada pelos fundos de vale preservados.

Implantação dos condomínios fechados que margeiam os fundos de vale do Ribeirão Esperança e Ribeirão do Cafezal em Londrina.

Google Earth

Google Earth

Há contudo, desde a década de 1990, uma ameaça ao uso público destas áreas. 

As concessões de usos das áreas livres de uso público são práticas para áreas de 

condomínios fechados, que incorporaram nos seus limites privados áreas de fundo de 

vale, sobretudo dos Ribeirões Esperança e Cafezal, localizados no vetor sudoeste da 

cidade. Na foto aérea a seguir é possível identificar os limites dos condomínios junto 

aos fundos de vale, preservados, porém privatizados.
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3.2 Maringá dos espaços livres

Maringá é uma cidade verde. Esse é o primeiro impacto que se tem quando adentramos 

a cidade. Há árvores frondosas para todo lado e praças, muitas praças.

Praça da Catedral em Maringá.
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O plano original de Maringá apresenta uma importante reserva de áreas públicas para 

uso livre: bosques, praças, largas calçadas e amplos canteiros centrais. Estes espaços 

foram estruturadores da forma urbana da cidade, e receberam posteriormente um 

detalhado plano de arborização.

Além de uma rede se praças significativas, o plano original da cidade reservou 

duas grandes áreas livres, o Parque dos Pioneiros e o Parque do Ingá, juntamente aos 

córregos Cleópatra e Moscados, e também o Horto Florestal, localizado no extremo 

Oeste do Plano.

Esquema de composição da 
estrutura urbana dos espaços 
livres públicos no plano piloto 
de Maringá. 

Mapa dos espaços 
livres de Maningá.
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O crescimento urbano acompanhou o plano original e deu continuidade a rede de 

espaços públicos, já mais esparsa que o projeto inicial, mas ainda respeitando seus 

princípios. Hoje, são ao total 102 praças encontradas no perímetro urbano.

Gonçalves, 2015
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A quantidade de espaços públicos livres espalhados pela cidade só foi possível graças 

ao planejamento inicial da cidade, e as sucessivas gestões da administração pública que 

mantiveram a integralidade desses espaços. 

É importante observar, contudo, que boas práticas também carregam desafios. Há uma 

responsabilidade inerente a este planejamento, que é a manutenção destes espaços, 

muitos em estado precário e com pouco atratividade para seus usuários. São desafios de 

gestão que cabe uma releitura das prioridades do município e de uma reformulação dos 

processos envolvidos.

Tal como Londrina, Maringá também mantém seus fundos de vale preservados, a 

quem denomina de corredores ecológicos, mas em sua maioria apresentam acesso 

restrito e não são equipados para o uso da população. Aqui cabe observar como 

uma boa prática, que é a preservação dos fundos de vale, pode não ser plenamente 

beneficiada pela população.

Os corredores ecológicos, incluindo os dois grandes parques (Pioneiros e Ingá) são 

grandes áreas verdes, porém cercadas, o que faz com que a população não tenha um 

benefício imediato da proximidade com essas áreas, próximas e abundantes, porém 

inacessíveis. Cabe à gestão municipal ampliar o olhar para a potencialidade de seus 

espaços públicos e incorporá-los generosamente à vida cotidiana de seus cidadãos, tal 

como o plano piloto da cidade um dia almejou.

Delimitação do Parque Ingá, isolado da cidade pelo gradil metálico Google Earth
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Autoria: Instituto Pólis para Consórcio INSTITUTO PÓLIS/DEMACAMP/OFICINA 

Contratação: Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR) 

Contexto: integra a sexta etapa dos Estudos Urbanísticos do Projeto Sistema Viário 

Oeste (SVO), que compreendem a “Realização de estudos urbanísticos e a elaboração, 

com participação social, dos instrumentos de Política Urbana essenciais e estratégicos 

relacionados ao desenvolvimento socioeconômico da macroárea de influência da ponte/

Sistema Viário Oeste”  

Localização: Bom Despacho, Município de Itaparica-BA

População: município com 20.725 habitantes (IBGE 2010)    Ano de desenvolvimento do 

projeto: 2016

4.1	Plano Urbanístico de Bom Despacho, Itaparica - BA,  
e Plano Urbanístico de Mar Grande, Vera Cruz - BA

Planos e Projetos4

O projeto para Bom Despacho e Mar Grande decorrem da necessidade de planificar 

as áreas a serem impactadas com a futura Ponte Salvador – Itaparica (SV0) . Resulta da 

realização de estudos urbanísticos participativos sob o objetivo do  desenvolvimento 

socioeconômico da macroárea de influência da Ponte, coordenado pela equipe técnica 

do Instituto Pólis.

O processo de desenvolvimento dos Estudos Preliminares de Projeto Urbano para as 

localidades de Bom Despacho e Mar Grande finalizam com respectivos planos de uso e 

ocupação do solo, diretrizes gerais para uma nova urbanização, assim como estudo de 

volumes, cheios e vazios, representados por perspectivas e plantas.

Para resultar nos Estudos Preliminares, foram desenvolvidas as etapas:

•• Parte 1 – caracterização do território da Ilha de Itaparica, dos conceitos adotados e 

do processo de elaboração do PLUR;

•• Parte 2 – apresenta as Áreas de Desenvolvimento Prioritários de Itaparica e seus 

respectivos Planos Urbanísticos e

•• Parte 3 – apresenta o Estudo Preliminar de Projeto Urbano da ADP de Bom Despacho. 

No Caderno Técnico de Estudo Preliminar, a equipe responsável salienta o processo 

participativo amplo de planejamento das localidades e da Ilha, de maneira integrada e 

simultânea. Diante da impossibilidade de efetiva implantação dos Projetos Urbanos, pela 

falta de recursos ou estrutura da gestão municipal, o processo em sí foi relevante na 

medida em que as visões e anseios foram projetados e debatidos. 

Neste processo participativo, foram indicadas para elaboração do Estudo Preliminar 

de Projeto Urbano as localidades de Bom Despacho, em Itaparica, e Mar Grande, em 

Vera Cruz, a partir de critérios de prioridade e relevância dentro de um contexto de 

desenvolvimento para cada município. 
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Diretrizes para recuperação ambiental:

1.	 Recuperação de áreas alagáveis e composição de parque urbano ao longo dos riachos que cortam a ADP;

2.	 Atendimento às normas de preservação ambiental.

3.	 Recuperação da faixa de praia.

Diretrizes para requalificação urbana:

1.	 Dotar de infraestrutura adequada os novos empreendimentos, mitigando os impactos causados pela sua instalação.

2.	 Privilegiar empreendimentos que agreguem valor e busquem absorver a mão de obra local.

3.	 Valorização dos marcos locais. (culturais e de paisagem)

4.	 Criar parcelamentos que implantem áreas verdes e equipamentos públicos

Diretrizes para urbanização de áreas precárias:

5.	 Remoção e reassentamento só deverão ser utilizados em casos extremos (risco, adensamento excessivo e fragili-

dade ambiental extrema)

6.	 Realização de cadastramento para organização da demanda habitacional

7.	 Diagnóstico de áreas e alternativas para realocação e reassentamentos das famílias no perímetro da mesma ADP

8.	 Requalificação do sistema viário local

9.	 Atendimento à população residente em áreas sujeitas a fatores de risco, insalubridade ou degradação ambiental

10.	 Apoio à regularização fundiária

11.	 A pavimentação será admitida somente de forma conjugada à soluções de abastecimento de água, esgotamen-

tos sanitário e drenagem pluvial

Diretrizes para novas urbanizações:

1.	 Elaboração de Plano Mestre propondo novos parâmetros urbanísticos, desde que respeitando o gabarito na faixa de 

orla, taxas de permeabilidade estabelecidas no zoneamento e proibição a condomínios fechados de grande porte;

2.	 Priorização de projetos urbanos que valorizem os atributos ambientais existentes na área;

3.	 Fixação de gabarito máximo garantindo não cortinamento da faixa de orla, de modo que os novos empreendi-

mentos não poderão fechar o acesso visual e físico ao mar;

4.	 Compatibilização dos fluxos rodoviários e urbanos no trecho inicial da BA 001;

5.	 Reestruturação viária para conexões dos novos empreendimentos obedecendo às diretrizes do PDDU;

6.	 Estruturação de sistema cicloviário que compreenda o território da ADP;

7.	 Promoção de empreendimentos que favoreçam a integração de novos usos do terminal;

8.	 Requalificação do Terminal considerando-o como elemento relevante na dinamização da ADP impulsionando out-

ros usos;

9.	 Reorganização do terminal para sua otimização e utilização de espaço ocioso para alocação de grandes equipa-

mentos de entretenimento articulados com sistema de transporte hidroviário e rodoviário;

10.	 Instalação de equipamento de porte metropolitano na região no limite dos municípios;

11.	 Instalação prioritária de equipamentos de maior porte no corredor viário da BA 001

12.	 Valorização dos marcos simbólicos, tais como a Igreja de Bom Despacho, Chaminé, a Sumaúma

`` Plano Urbanístico (PLUR) de Bom Despacho
Bom Despacho é uma centralidade com comércio e serviços como principal atividade econômica e de 

maior importância na Ilha.  O acesso por ferry-boat ligando a Salvador, ou ônibus, com linhas intermunicipais 

para as demais cidades do Recôncavo são fatores determinantes para esta dinâmica.

A proposta redesenha os espaços púbicos existentes, com um destaque para a Igreja Nossa Senhora do Bom 

Despacho como referência simbólica para o desenho dos espaços do entorno. O projeto reconecta visualmente 

a igreja com a praia e o mar e também com a chaminé, remanescente das primeiras ocupações da Ilha. Insere-se 

na proposta um centro comercial acessível a partir dos eixos viários e ao lado do terminal de ônibus. 

Como diretrizes do projeto foram adotadas:
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PLUR Bom Despacho –  Diretrizes para a Proposta:
Fonte: Instituto Pólis, Caderno PLUR Itaparica http://polis.org.br/publicacoes/plano-urbanistico-de-bom-despacho-itaparica-ba

Fonte: Instituto Pólis

Centralidade de Bom 
Despacho
Fonte: Imagem 
do Google Stret 
View, acessada em 
novembro de 2017

PLUR Bom Despacho – Ocupação Urbana

PLUR Bom Despacho –  Perspectiva da Proposta, Bom Despacho
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Plano Urbanístico (PLUR) de Vera Cruz - Estudo Preliminar de Projeto Urbano 
Projeto: Instituto Pólis

PLUR Vera Cruz –  Ocupação Urbana

Fonte: Instituto Pólis, Caderno PLUR Vera Cruz, pág. 75
file:///C:/Users/Patricia/Downloads/Caderno-PLUR_VERACRUZ_R18.pdf

PLUR Vera Cruz –  Ocupação Urbana
Fonte: Instituto Pólis, Caderno PLUR Vera Cruz, pág. 75
file:///C:/Users/Patricia/Downloads/Caderno-PLUR_VERACRUZ_R18.pdf
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PLUR Vera Cruz  –  Mar Grande, Vista atual da área de Acesso pelo Ferry Boat

PLUR Vera Cruz –  Perspectiva da Proposta, Mar Grande

Fonte: Imagem do Street View, acessada em novembro de 2017.

Fonte: Instituto Pólis

PLUR Vera Cruz  –  Mar Grande, Perspectiva para o Novo Terminal de Lanchas.
Fonte: Fonte: Instituto Pólis
file:///C:/Users/Patricia/Downloads/Caderno-PLUR_VERACRUZ_R18.pdf
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4.2	Vida Urbana para Cidade Pequena – Desenho Urbano 
para Itatiba do Sul-RS

O município de Itatiba do Sul fica no interior oeste do Estado do Rio Grande do Sul, 

com  3 944 hab. (est. IBGE/2016). É uma localidade situada nas regiões de colina próximas 

a Santa Catarina. A pequena cidade foi objeto de estudo e proposta do Trabalho Final de 

Graduação em Arquitetura e Urbanismo na UFPel da então aluna Luana Detoni, em 2013, 

na sob a orientação da Prof. Ana Paula Neto de Faria. O trabalho propõe um desenho 

urbano para a centralidade de Itatiba do Sul, tendo como principais premissas a atividade 

recorrente da caminhada para atividade física, a rua como lugar de encontro para adultos 

e de brincadeiras para as crianças. 

Qual a relevância do projeto?
O projeto tem a capacidade de deslocar os pensamentos sobre o urbano e a 

urbanização para um contexto específico, se adequando às formas de morar da pequena 

localidade. Valoriza aspectos da cultura local e respeita desenhos e elementos pré-

existentes, tomando ainda a responsabilidade de resesenhar para a melhoria da vida da 

comunidade e seu bem viver. É um projeto acadêmico, com alto grau de aplicabilidade e 

capacidade reflexiva.

Quais as características do projeto?
O projeto teve como principais eixos norteadores:

•• 	caráter do lugar – onde este é considerado a manifestação do habitar humano 

(Schulz)

•• 	caminhabilidade – o caminhar foi tomado como instrumento estético que pode 

modificar e também descrever os espaços, escrita e leitura dos espaços que pode 

ser uma ferramenta crítica.

•• 	interação social – o contato das pessoas nas ruas e nos espaços públicos foi tomado 

como pequena mudança capaz de florescer a vida pública. 

•• 	arte do saber fazer – as pessoas e as suas atividades são considerados elementos 

tão importantes quanto os aspectos físicos. 

Autoria: Luana Detoni

Orientação: Ana Paula Neto de Faria

Contexto: Trabalho Final de Graduação em Arquitetura e Urbanismo na Universidade 

Federal de Pelotas

Localização: Itatiba do Sul- RS

População: município com 3.944 habitantes (IBGE est. 2016)  

Ano de desenvolvimento do projeto: 2013
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Itatiba do Sul-RS, 
Vista Aérea 
Fonte: www.
itatibadosul-rs.com.br

Itatiba do Sul-RS, 
Vista Aérea 
Fonte: www.
itatibadosul-rs.com.br

Itatiba do Sul-RS, 
vista dos bairros 
e da paisagem 
circundante.
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O projeto proposto prevê a adequação de espaços de acordo com suas atuais 

apropriações e usos. Assim, foram propostos os desenhos de espaços públicos a criação 

de percursos de caminhada em três tipos de circuitos, a melhoria e adequação da 

rua comercial aos pedestres, a adequação de ruas categorizadas como ruas jardim, o 

redesenho do largo da igreja, o redesenho da praça de entrada da cidade, a criação da 

trilha ambiental e do parque natural.

Proposta Geral - 
implantação
Fonte: Detoni, Luana. 
Vida Urbana para 
Cidade Pequena – 
Desenho Urbano para 
Itatiba do Sul-RS. 
Trabalho de Conclusão 
de Curso – Arquitetura 
e Urbanismo – UFPel, 
2013
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Adequação à caminhada
O primeiro circuito é o de menor extensão e de 

menor declividade, onde está a rua comercial da 

cidade. este circuito tem mais caráter funcional e 

é um lugar mais denso de pessoas que se dirigem 

para a cidade, seja para acessar equipamentos ou 

para participar da vida social. 

O segundo circuito se dá ao redor dos dois 

morros que estão no centro da cidade. Marcam uma 

experiência mais diversa e já possui declividade 

levemente acentuada. 

O terceiro circuito é o maior deles e de maior 

dificuldade, circundando a cidade e experimentando 

suas topografias acentuadas e com predominância 

das ruas jardim.

Proposta de circuitos de caminhada
Fonte: Detoni, Luana. Vida Urbana para Cidade 

Pequena – Desenho Urbano para Itatiba do 
Sul-RS. Trabalho de Conclusão de Curso – 

Arquitetura e Urbanismo – UFPel, 201

Rua comercial para pedestres, caminhabilidade
O projeto propõe a rua comercial com a calçada esquerda ampla, com 

estacionamentos em baias reduzidas, arborização intensa e travessias seguras. 

Rua Comercial - Planta
Fonte: Detoni, Luana. Vida Urbana para Cidade Pequena – Desenho Urbano para Itatiba do Sul-RS. 
Trabalho de Conclusão de Curso – Arquitetura e Urbanismo – UFPel, 201
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Rua Jardins, valorizando o saber fazer
As ruas tipo jardins propostas são aquelas que valorizam espaços de vegetação ao longo 

das calçadas e ruas, bem como destaca as práticas de cultivo de plantas comestíveis, 

medicinais e ornamentais nos quintais e recuos, como identidades dos modos de morar e 

se relacionar com o território. São implantadas chicanas com áreas permeáveis e cultiváveis 

ao longo da rua, diminuindo a velocidade de veículos e aumentando as características de 

jardins. A proposta enuncia a valorização dos encontros e cadeiras nas ruas, do mate e 

das conversas de vizinhança.

Rua Comercial - Cortes
Fonte: Detoni, Luana. Vida Urbana para Cidade Pequena – Desenho Urbano para Itatiba do Sul-RS. Trabalho de Conclusão de 
Curso – Arquitetura e Urbanismo – UFPel, 201

Rua Jardim - Planta
Fonte: Detoni, Luana. Vida Urbana para Cidade Pequena – Desenho Urbano para Itatiba do Sul-RS. Trabalho de Conclusão de Curso – Arquitetura 
e Urbanismo – UFPel, 201
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Largo da Matriz
As edificações religiosas ocupam um 

papel importante como marco e referência 

de centralidades nas pequenas e médias 

cidades. A proposta valoriza os espaços do 

entorno da igreja como espaços de encontro 

de fluxos, passagem e permanência. Na 

proposta a topografia é trabalhada em 

terraços, para viabilizar sua utilização livre, 

e a arborização marca e delimita os espaços 

valorizando cones visuais. 
Largo da Matriz - Corte
Fonte: Detoni, Luana. Vida Urbana para Cidade Pequena – Desenho Urbano 
para Itatiba do Sul-RS. Trabalho de Conclusão de Curso – Arquitetura e 
Urbanismo – UFPel, 201

Largo da Matriz - 
Planta
Fonte: Detoni, 
Luana. Vida Urbana 
para Cidade 
Pequena – Desenho 
Urbano para Itatiba 
do Sul-RS. Trabalho 
de Conclusão de 
Curso – Arquitetura 
e Urbanismo – 
UFPel, 201

Vista das Colinas 
centrais, Parque 
Natural, antes e 
depois
Fonte: Detoni, 
Luana. Vida Urbana 
para Cidade 
Pequena – Desenho 
Urbano para Itatiba 
do Sul-RS. Trabalho 
de Conclusão de 
Curso – Arquitetura 
e Urbanismo – 
UFPel, 2013

Parques Naturais
A cidade se desenvolveu no entorno de duas colinas em sequência, marcando sua 

identidade e orientando sua ocupação. O projeto desenha as colinas como parques 

naturais, com trilhas e acessos para mirante. Propõe a regeneração da vegetação para 

cobrir toda a sua superfície.  
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